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1. INTRODUÇÃO 

Segundo a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que criou o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) as Unidades de Conservação (UCs) são 

territórios oficialmente estabelecidos pelo Poder Público que possuem características 

naturais e culturais relevantes e, portanto, necessitam de proteção (Brasil, 2000). 

As UCs são divididas em dois grupos de acordo com as finalidades, sendo as de 

Proteção Integral permissivas apenas para uso indireto dos recursos, e as de Uso 

Sustentável permissivas para o uso direto e indireto (Brasil, 2000).  

Conforme a referida lei, o Plano de Manejo trata-se de instrumento técnico 

essencial para garantir que os objetivos da criação da UC sejam cumpridos. É este 

documento que estabelece o zoneamento, as normas de uso do território e o manejo dos 

recursos naturais presentes na UC. Portanto, é fundamental que as UCs, especialmente 

as de Uso Sustentável, possuam um Plano de Manejo elaborado de forma participativa, 

contando com as vivências e percepções da população local (Brasil, 2000). 

A construção do Plano de Manejo da Área de Relevante Interesse Ecológico 

(ARIE) Fazenda Raposa está baseada na metodologia do Roteiro de Elaboração e 

Revisão de Plano de Manejo do ICMBio (2018). Roteiro este desenvolvido após a 

publicação da Instrução Normativa (IN) ICMBio 07/2017, que promove a criação de um 

documento mais específico e adaptado às necessidades e realidades das UCs. De 

acordo com as diretrizes do roteiro (ICMBio, 2018), os Planos de Manejo devem incluir 

os seguintes componentes: (i) Declaração de propósito; (ii) Declarações de significância; 

(iii) Recursos e Valores Fundamentais (RVF); (iv) Zoneamento; e (v) Atos legais, 

administrativos e normas gerais, conforme ilustrados na Figura 1. É importante ressaltar 

que o Plano de Manejo é um documento integrado, no qual todos os elementos acima 

mencionados estão interconectados e se complementam. 
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Figura 1 – Elementos de um plano de manejo, conforme o Roteiro de Elaboração e 
Revisão de Plano de Manejo do ICMBio. 

 
Fonte: Adaptado de ICMBio (2018). 

O roteiro metodológico do ICMBio foi adaptado considerando a realidade de 

gestão da Unidade de Conservação aqui em questão. O presente documento trata do 

Guia do Participante, e nele constam as informações estruturantes para orientar a 
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elaboração do Plano de Manejo da Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 

Fazenda Raposa. 

Este documento foi estruturado do seguinte modo: o capítulo 1 traz a introdução, 

a respeito da metodologia utilizada e do histórico do Plano de Manejo da ARIE Fazenda 

Raposa. O capítulo 2, exibe uma breve descrição da ARIE Fazenda Raposa. Já o 

capítulo 3, relata os procedimentos metodológicos adotados, subdivididos em oficina de 

reconhecimento, oficina preparatória, oficina-chave, oficina de consolidação, visita de 

campo e produção cartográfica. 

O capítulo 4 expõe os conceitos e direcionamentos basilares para a elaboração 

do propósito, da significância e dos recursos e valores fundamentais. Em sequência, o 

capítulo 5 contém os componentes dinâmicos da ARIE, apresentando os subsídios para 

interpretação ambiental, cujo material oferece a descrição dos sistemas, do uso e 

ocupação da ARIE e seu entorno e, ainda, descreve as necessidades de dados e 

planejamento para a sua gestão. 

No capítulo 6 são apresentados os principais atos normativos que regem a ARIE 

e indicados os fundamentos a serem considerados para a elaboração do zoneamento da 

ARIE Fazenda Raposa. O capítulo 7 exibe os componentes específicos com 

direcionamentos e as boas práticas que devem ser adotadas para a elaboração dos 

planos e estudos específicos da ARIE. Por fim, são apresentadas as referências, os 

anexos e os apêndices. 

1.1 Histórico da ARIE Fazenda Raposa 

Para compreender o contexto atual da ARIE Fazenda Raposa, é preciso fazer um 

resgate histórico da área. Em 1935, Herbert Fisk Johnson Jr., empresário e herdeiro da 

grande indústria SC Johnson & Son, realizou a “Expedição Carnaúba”, que teve como 

objetivo compreender melhor sobre a planta, da qual é proveniente uma cera de alta 

qualidade, utilizada pela empresa para produzir diversos produtos. A expedição cobriu 

cerca de 25.000 km², passando por países como Cuba e Guiana Francesa. No Brasil, 

Herbert Johnson Jr. visitou os estados do Pará, Maranhão e Ceará. 



 

15 
 

 Durante a passagem pelo Ceará, mais especificamente na região de Fortaleza e 

Maracanaú1, Herbert Johnson Jr. conheceu a região da Fazenda Raposa, que despertou 

interesse pela alta concentração de carnaúbas, tornando-se, então, proprietário da área. 

Sendo assim, em 1937 Herbert Johnson fundou o centro de pesquisa Raposa (Figura 2), 

tornando-se o ponto central para pesquisa e desenvolvimento sobre a planta, seus 

métodos de colheita e de refinação da cera. No ano de 1970, o centro de pesquisa foi 

doado para a Escola de Agronomia da Universidade do Ceará. Com isso, o Centro de 

Ciências Agrárias (CCA) da Universidade Federal do Ceará (UFC) tornou-se responsável 

pela administração da área.  

 
1 Significa "local em que o maracanã bebe água"; maracanã (Primolius maracana) é uma pequena ave 
verde da família Psittacidae, que já foi bastante numerosa na região, mas hoje se encontra vulnerável à 
extinção. Na época, Maracanaú era distrito do município de Maranguape, sendo elevado à categoria de 
município somente em 1958. 
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Figura 2 – Centro de pesquisas Raposa, fundado por H.F. Johnson Jr., no ano de 1937 

em Fortaleza, Brasil. 

 
Fonte: Johnson & Son Inc. (2024).  

Embora a Fazenda Raposa tenha tido o intuito, inicialmente, de ser uma área 

destinada à pesquisa e desenvolvimento do cultivo da carnaúba e extração da cera, em 

abril de 2020, a Fazenda Raposa foi categorizada como uma Área de Relevante 

Interesse Ecológico (ARIE), a partir da publicação do Decreto Estadual nº 33.568, de 30 

de abril de 2020 (ANEXO A). Trata-se de uma UC de Uso Sustentável, conforme Lei 

Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que tem o objetivo básico de compatibilizar a 

conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais 

(Brasil, 2000). 

2. BREVE DESCRIÇÃO DA ARIE FAZENDA RAPOSA 

A área de proteção ambiental abriga a maior reserva de carnaubeira do mundo. A 

carnaubeira (Copernicia prunifera) é uma espécie nativa do semiárido nordestino, e a 
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sua preservação na Fazenda Raposa tem grande importância ecológica e 

socioeconômica para a região (Chaves, 2013). 

A ARIE Fazenda Raposa está localizada no bairro Jaçanaú, na margem oeste da 

CE-065, no município de Maracanaú, Região Metropolitana de Fortaleza (RMF), no 

estado do Ceará. A área protegida possui uma conexão de sua poligonal, pela margem 

leste, à Área de Proteção Ambiental do Rio Maranguapinho.  

O Mapa 1 traz a Carta Imagem da ARIE Fazenda Raposa, nele é possível 

observar a área da poligonal definida a partir do decreto de criação. O Mapa 1 também 

mostra a Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) do Distrito Industrial, que está situada 

nas proximidades da ARIE. Apesar de sua importância para a qualidade ambiental do 

município, devido ao tratamento adequado dos efluentes, a operação da ETE pode gerar 

externalidades ambientais negativas para a UC. 

Dentro da ARIE Fazenda Raposa, observa-se a presença de lagoas, Raposa e 

Jupaba (Figura 3) e as Lagoas do Cágado e Jaçanaú, inseridas no entorno da UC, que 

desempenham um papel importante no ciclo hidrológico local e na manutenção da 

biodiversidade.  

Figura 3 - Lagoa Jupaba no interior da ARIE Fazenda Raposa. 

 
Foto: Equipe técnica (setembro de 2024). 
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Mapa 1 – Carta-imagem da ARIE Fazenda Raposa, município de Maracanaú - CE. 

 
Fonte: Equipe técnica (2024). Elaborado na escala de visualização de 1:25.000 em folha A4. 
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No Quadro 1 está descrita a ficha técnica da ARIE Fazenda Raposa, 

contemplando informações, tais como diploma legal de criação, área, perímetro, 

municípios, localização, grupo de UC, categoria de UC, gestão, ponto de apoio, 

comunidades, principais atividades econômicas e sistemas ambientais presentes na 

ARIE. 

Quadro 1 – Ficha técnica da ARIE Fazenda Raposa. 

Nome da Unidade de Conservação Área de Relevante Interesse Econômico 
Fazenda Raposa 

Diploma legal de criação Decreto nº 33.568, de 30 de abril de 2020 

Área 136,65 ha (cento e trinta e seis vírgula 
sessenta e cinco hectares) 

Perímetro 5.630,00 m 

Município Maracanaú 

Grupo Uso Sustentável 

Categoria Área de Relevante Interesse Ecológico 
(ARIE) 

Gestão Gestão compartilhada: Secretaria do 
Meio Ambiente e Mudança do 
Clima (SEMA) / Coordenadoria de 
Biodiversidade (COBIO), em parceria 
com Secretaria do Meio Ambiente da 
Universidade Federal 
do Ceará (SMA) / Prefeitura Municipal de 
Maracanaú (PMM). 

Sistemas Ambientais presentes na ARIE Tabuleiros areno-argilosos e a Planície 
Fluvial. 

Fonte: Equipe técnica (2025)..  

A gestão da ARIE Fazenda Raposa é resultado de parceria formalizada entre a 

Universidade Federal do Ceará (UFC), a Prefeitura Municipal de Maracanaú e o Governo 

do Estado do Ceará, por meio da Secretaria de Meio Ambiente e Mudança do Clima 
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(SEMA). Este acordo reflete o compromisso conjunto na preservação de uma área rica 

em biodiversidade, localizada em uma região de grande valor ecológico e cultural. A 

ARIE Fazenda Raposa é um exemplo de cooperação interinstitucional, que visa a 

conservação de recursos naturais atuando, ainda, com pesquisas científicas e educação 

ambiental. Segundo a notícia divulgada pela UFC, a formalização dessa gestão reforça 

a importância da unidade como uma referência no âmbito da conservação ambiental, 

além de representar um marco na união de esforços para garantir a preservação de áreas 

protegidas (Universidade Federal do Ceará, 2021). 

3. METODOLOGIA 

A metodologia utilizada na construção do Plano de Manejo da ARIE Fazenda 

Raposa está fundamentada na participação social, conforme recomenda o Roteiro de 

Elaboração e Revisão de Plano de Manejo (ICMBio, 2018), e será executada durante o 

desenvolvimento das etapas de reconhecimento, visita de campo, preparatória, oficina-

chave e consolidação. 

As metodologias participativas, a serem aplicadas, utilizam ferramentas e técnicas 

que permitem e estimulam a participação das pessoas em seu processo construtivo. Tais 

metodologias consideram os conhecimentos, vivências e demais interpretações dos 

atores sociais em dado contexto, empoderando e estimulando o desenvolvimento da 

autonomia dos participantes, ao permitir que eles se expressem. Sobretudo, possibilitam 

uma maior capacidade de reflexão coletiva a respeito de seu contexto social, viabilizando 

o exercício da cidadania (Gorayeb; Meireles; Silva, 2015). 

No roteiro do ICMBio (2018), é destacado que os momentos de participação, ao 

longo do desenvolvimento coletivo e colaborativo do plano de manejo, possuem 

diferentes objetivos, tais como: informar, consultar, envolver ou atuar de forma 

colaborativa para a construção coletiva dos elementos do plano de manejo. 

A participação social apresenta dez princípios norteadores destacados, a seguir, 

que serão observados ao longo do processo de elaboração do plano de manejo da ARIE 

Fazenda Raposa: 
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I. Avaliar o contexto; 

II. Participação social contínua; 

III. Promover a inclusão; 

IV. Considerar as necessidades das partes interessadas na tomada de 

decisão; 

V. Diálogo de saberes; 

VI. Incentivar o engajamento social e o pertencimento; 

VII. Aprendizado adaptativo; 

VIII. Construção de relações de confiança mútua; 

IX. Transparência e comunicação; 

X. Distribuição justa de custos e benefícios. 

Nesse contexto, nos tópicos, a seguir, descrevem as atividades e os métodos que 

serão utilizados ao longo do processo de elaboração do Plano de Manejo da ARIE 

Fazenda Raposa, a ocorrer em encontros previamente marcados, seguindo o 

cronograma, conforme apresentado na Figura 4.  
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Figura 4 – Cronograma de atividades da ARIE Fazenda Raposa. 

 
Fonte: Equipe técnica (2024). 

Seguindo as orientações do Roteiro de Elaboração e Revisão de Plano de Manejo 

do ICMBio (2018), o processo de construção do Plano de Manejo da ARIE Fazenda 

Raposa acontecerá de forma participativa. 

De forma inicial, são previstas reuniões para definição dos membros que irão 

compor o GT, priorizando a representação de todos os segmentos sociais que estão, 

direta ou indiretamente, envolvidos com a ARIE. Após o estabelecimento do GT, são 



 

23 
 

previstas quatro oficinas participativas, sendo elas: oficina de reconhecimento, oficina 

preparatória, oficina-chave e a oficina de consolidação. Está previsto, ainda, a realização 

de uma visita de campo (mais de uma, quando necessário) da equipe técnica e do GT. 

A seguir, são apresentados detalhes dos conteúdos, dinâmicas e processos a serem 

trabalhados em cada uma das oficinas. 

3.1 Oficina de reconhecimento 

Na Oficina de reconhecimento é prevista a apresentação dos participantes, 

esclarecimento sobre a metodologia de elaboração de Planos de Manejo e o início da 

aplicação do processo de mapeamento participativo, cujo material subsidiará a 

identificação das formas de uso e ocupação do solo na ARIE e áreas adjacentes. 

Uma das dinâmicas previstas é a definição do propósito, da significância e dos 

Recursos e Valores Fundamentais (RVF), por meio da lógica do Café Mundial (Brow et 

al., 2005). Trata-se de uma metodologia participativa utilizada para promover diálogos 

em grupo, compartilhar conhecimento e estimular a colaboração. A essência dessa 

dinâmica está na criação de um ambiente informal e acolhedor, similar a um café, onde 

os participantes se sentam em mesas pequenas para discutir temas específicos, e depois 

rotacionam de forma que todos os grupos passem em todas as mesas, contribuindo com 

os temas propostos. 

Além disso, será executada a dinâmica “Varal de Ideias”, na qual os participantes 

da oficina, em grupos, irão definir: 

● Qual o objetivo geral da ARIE Fazenda Raposa? 

● Quais os objetivos específicos de criação da ARIE Fazenda Raposa? 

● Quais atividades são (ou devem ser) proibidas na ARIE Fazenda Raposa? 

● Quais atividades são (ou devem ser) toleradas (submetidas ao licenciamento 

prévio) na ARIE Fazenda Raposa? 

De forma geral, trata-se de abordagem para elaboração de um esboço inicial do 

propósito da referida UC, além de uma base para definição das normas gerais. Vale 

ressaltar que também deve ser empregada a lógica do Café Mundial para que haja 
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rotatividade dos participantes dos grupos e, assim, seja dada oportunidade para que 

todos contribuam com a totalidade do processo. 

3.2 Oficina preparatória 

Na Oficina preparatória, o GT consolida as informações obtidas e sistematizadas 

por meio das ações desenvolvidas na oficina de reconhecimento. Neste processo, é 

possível observar uma continuidade nas ações que perpassam as oficinas, isto é, os 

materiais produzidos na oficina anterior servem de base para a oficina a seguir. 

Para a oficina preparatória, de forma inicial será realizada uma apresentação 

acerca das zonas, segundo o guia metodológico do ICMBio. É um momento importante, 

no qual os membros do GT compreendem quais são as zonas previstas no contexto da 

ARIE e quais estão mais diretamente ligadas à realidade da UC para o zoneamento. 

3.3 Oficina-chave 

Na primeira etapa da oficina-chave, ocorre uma nova rodada de consolidação dos 

materiais preparados durante a oficina preparatória. Nesta oficina, os membros do GT 

são divididos em ilhas, nas quais os grupos de integrantes do GT ficam reunidos e, 

guiados pelas suas percepções, conhecimentos e expectativas, definem as zonas da 

ARIE e seus respectivos objetivos gerais, finalidades, usos não recomendados e 

instrumentos normativos e de gestão relativos a cada zona. 

Em seguida, é realizada a espacialização das zonas no mapa da ARIE Fazenda 

Raposa e a inserção das legendas para o zoneamento da área. Ainda durante a Oficina-

chave, é realizada a consolidação do Mapa de Zoneamento da UC. Outra atividade 

desenvolvida é a dinâmica em grupo para a definição das questões-chave para o plano 

de manejo, por meio do preenchimento da matriz “F.O.F.A.” (Forças, Oportunidades, 

Fraquezas, Ameaças), termo adaptado da matriz SWOT (Strength, Weakness, 

Opportunity, Threat), tendo como perguntas de partida: 

● Quais as maiores Forças e potencialidades da ARIE Fazenda Raposa? 

● Quais são as Oportunidades de projetos visando a melhoria da gestão da ARIE 

Fazenda Raposa? 
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● Quais são as Fraquezas que interferem na gestão da ARIE Fazenda Raposa? 

● Quais são as Ameaças que prejudicam a gestão da ARIE Fazenda Raposa? 

Por fim, por meio da metodologia de divisão dos integrantes do GT em ilhas, são 

construídos infográficos de cenários dos RVF da ARIE e são elaborados quadros de 

planos específicos de sustentabilidade ambiental e planos específicos de 

sustentabilidade socioeconômica. 

Adicionalmente, os elementos elencados pelo GT serão valorados por meio da 

escala Likert (Likert, 1932; Dalmoro; Vieira, 2013), como forma de elencar as prioridades 

em relação à execução das ações junto à gestão da ARIE (Figura 5). 

 

Figura 5 – Escala Likert utilizada para elencar as prioridades da ARIE Fazenda 
Raposa. 

 
Fonte: Equipe técnica (2024). Fonte: Adaptado de Likert (1932) e Dalmoro e Vieira (2013). 
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3.4 Oficina de consolidação  

A Oficina de consolidação é a apresentação do plano de manejo em sua primeira 

versão, com os ajustes e informações obtidos na oficina do plano de manejo como um 

todo. Entretanto, nesse momento ainda poderão ser solicitadas alterações pelos 

membros do GT. A versão 1 do Plano de Manejo será enviada para o GT revisar, 

conforme prévia pactuação. Ao fim dos ajustes e sugestões, será realizada a 

estruturação da versão 2 do Plano de Manejo, com a consolidação das questões 

discutidas e decididas na reunião de consolidação. 

3.5 Visita de campo 

Após a Oficina Preparatória, será realizada uma visita de campo pela equipe 

técnica e os integrantes do GT que se disponibilizarem a participar, de modo voluntário, 

com o intuito de visitar e fazer o reconhecimento de pontos relevantes no que se refere 

aos sistemas ambientais e outros pontos críticos identificados pela gestão da UC, 

possibilitando, também, uma maior integração com os membros do GT e a perspectiva 

desses atores diante dos territórios que compõem a ARIE Fazenda Raposa. 

3.6 Produção cartográfica 

Os produtos cartográficos gerados para elaboração do Guia do Participante do 

Plano de Manejo da ARIE Fazenda Raposa servirão para orientar, localizar e informar o 

GT e a equipe técnica ao longo das oficinas. Tais produtos apresentam informações 

geográficas essenciais relacionadas à ARIE e que subsidiarão informações para o 

zoneamento do Plano de Manejo. Desse modo, foram produzidos cinco mapas, 

elaborados no software livre QGIS 3.28 (2025): 

● Mapa 01 – Localização da ARIE Fazenda Raposa, município de Maracanaú 
- CE; 

● Mapa 02 – Sistemas Ambientais da ARIE Fazenda Raposa, município de 
Maracanaú - CE. 

● Mapa 03 – Áreas de Preservação Permanente na ARIE Fazenda Raposa, 
município de Maracanaú - CE; 
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● Mapa 04 – Hidrografia e Relevo da ARIE Fazenda Raposa, município de 
Maracanaú - CE; 

● Mapa 05 - Unidades de Conservação próximas da ARIE Fazenda 
Raposa, município de Maracanaú - CE; 

● Mapa 06 – Setores Censitários na ARIE Fazenda Raposa, município de 
Maracanaú – CE. 

O Quadro 2 descreve cada um desses produtos, que poderão ser ajustados 

durante as oficinas participativas. 

Quadro 2 – Lista de produtos cartográficos e fonte de dados. 

Mapa Escala de 
visualização Folha Vetores e Raster 

(Base de dados) 

Mapa 01 - Carta-imagem da ARIE 
Fazenda Raposa, município de 
Maracanaú - CE 

1:17.000 A4 

Dados vetoriais: SEMA  (Decreto n° 
34.023/ 2021, Decreto n° 33.568/2020); 
IPECE (2023);  ANA (2022); IBGE (2022); 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA  
MOBILIDADE E CONTROLE URBANO 
(2024). 

Dados raster: Google CNES/Airbus, 
Landsat/Copernicus, Maxar 
Technologies, US Geological Survey 
(2022). 

Mapa 02 - Sistemas Ambientais 
da ARIE Fazenda Raposa, 
município de Maracanaú - CE 

1:13.000 A4 

Dados vetoriais: ALMEIDA (2009); ANA 
(2022); SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA MOBILIDADE E 
CONTROLE URBANO (2024); INPE 
(2008), IPECE (2023); IBGE (2022); SEMA 
(Decreto n° 34.023/ 2021, Decreto n° 
33.568/2020) 

Dados raster: Google CNES/Airbus, 
Landsat/Copernicus, Maxar 
Technologies, US Geological Survey 
(2022) e Base Shuttle Radar 
Topography Mission - SRTM (INPE, 
2008). 
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Dados raster: Shuttle Radar 
Topography Mission - SRTM (INPE, 
2008). 

Mapa 03 - Áreas de Preservação 
Permanente na ARIE Fazenda 
Raposa, município de Maracanaú 
- CE 

1:13.000 A4 

Dados vetoriais: SEMA (Decreto n° 34.023/ 
2021, Decreto n° 33.568/2020); IPECE 
(2023); IBGE (2022); SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA MOBILIDADE E 
CONTROLE URBANO (2024). 

Dados raster: Google CNES/Airbus, 
Landsat/Copernicus, Maxar 
Technologies, US Geological Survey 
(2022). 

Mapa 04 - Hidrografia e Relevo da 
ARIE Fazenda Raposa, município 
de Maracanaú - CE 

1:13.000 A4 

Dados vetoriais:SEMA (Decreto ne 34.023/ 
2021, Decreto n° 33.568/2020); IPECE 
(2023); ANA (2022); INPE (2008); IBGE 
(2022); SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA MOBILIDADE E 
CONTROLE URBANO (2024). 

Dados raster: Shuttle Radar 
Topography Mission - SRTM (INPE, 
2008). 

Mapa 05 - Unidades de 
Conservação próximas da ARIE 
Fazenda Raposa, município de 
Maracanaú - CE 

1:150.000 A4 

Dados vetoriais:SEMA (2024) (Decreto n? 
34.023/ 2021; Decreto n? 33.568/2020; 
Decreto n° 24.959/1998; Decreto n" 
25.413/1999; Decreto n' 32.248/2017 e 
Decreto n 24.216/1996): IPECE (2023); 
ANA (2022); IBGE (2022): PEDEA-SEMA 
(2021). 

Dados raster: Google CNES/Airbus, 
Landsat/Copernicus, Maxar 
Technologies, US Geological Survey 
(2022). 
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Mapa 06 - Setores Censitários na 
ARIE Fazenda Raposa, município 
de Maracanaú - CE 

1:22.000 A4 

Dados vetoriais: SEMA (Decreto no 
34.023/ 2021, Decreto n° 33.568/2020); 
IPECE (2023); ANA (2022); IBGE (2022); 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
MOBILIDADE E CONTROLE URBANO 
(2024). 

Dados raster: Google CNES/Airbus, 
Landsat/Copernicus, Maxar 
Technologies, US Geological Survey 
(2022). 

Fonte: Equipe técnica (janeiro de 2025). 
 

4. COMPONENTES FUNDAMENTAIS 

Os componentes fundamentais que integram um plano de manejo são assim 

chamados, pois representam a missão da UC e, de forma geral, não são modificados 

com o tempo. Além disso, esses componentes são a base para a construção dos planos 

específicos e esforços de gestão posteriores. Os componentes fundamentais do plano 

de manejo são: (1) o propósito da UC; (2) as declarações de significância e (3) os 

recursos e valores fundamentais (RVF). 

4.1 Propósito da Unidade de Conservação 

O propósito identifica a UC com base nos objetivos de sua criação. Assim, a 

declaração de propósito destaca o que é mais relevante para a UC, sem se limitar a 

simplesmente repetir o que consta no Decreto de Criação da ARIE Fazenda Raposa. 

4.2 Significância da Unidade de Conservação 

As declarações de significância destacam as razões pelas quais os Recursos e 

Valores Fundamentais (RVF) da UC são considerados essenciais para justificar sua 

criação e inclusão no Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC). Essas 

declarações devem estar estreitamente alinhadas com o objetivo da UC e 

fundamentadas no melhor conhecimento científico disponível, nas percepções culturais 
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e no consenso dos participantes na elaboração do plano de manejo. Elas descrevem as 

características únicas da UC, elucidando a relevância da área nos contextos global, 

nacional, regional e sistêmico (ICMBio, 2018). Essas declarações orientam as decisões 

de manejo e planejamento, assegurando a preservação dos RVF da UC. 

4.3 Recursos e Valores Fundamentais 

Os Recursos e Valores Fundamentais englobam as características ambientais 

(como espécies, ecossistemas, e processos ecológicos ou geológicos), sociais (como o 

bem-estar social), econômicas, culturais, históricas, paisagísticas, e outros atributos, 

incluindo serviços ecossistêmicos que, em conjunto, representam a totalidade da UC. 

Esses elementos estão intrinsecamente ligados ao ato legal que estabelece a UC e são 

essenciais para que ela cumpra seu objetivo e preserve sua relevância (ICMBio, 2018). 

5. COMPONENTES DINÂMICOS 

São elementos dinâmicos que mudam com o tempo. À medida que os contextos 

em que se insere a UC forem alterados, ou as condições e tendências dos recursos e 

valores fundamentais mudarem com o tempo, a análise da necessidade de dados e 

planejamento precisará ser revisitada e revisada. Juntamente com as questões-chave 

(ICMBio, 2018), os elementos incluídos são: 

● Necessidades de dados e planejamentos: são identificadas com base na 

análise dos RVF e das questões-chave da UC, e definem quais são os 

planos e estudos específicos a serem desenvolvidos, de acordo com o 

contexto da UC. 

● Subsídios para interpretação ambiental: irão contribuir para a definição dos 

temas interpretativos, dentro do futuro plano de interpretação ambiental da 

UC. 

● Mapeamento e banco de dados geoespaciais da UC: compreende as 

informações espacializadas (ou seja, informações com coordenadas 

geográficas) da UC e do plano de manejo. 
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Ressalta-se que o planejamento da UC tem como premissa os princípios do 

manejo adaptativo, sendo revisado de acordo com a implementação, monitoria e 

avaliação dos planos específicos e demais ações em desenvolvimento. Desta forma, 

estes componentes do plano de manejo devem ser adaptados e aprimorados conforme 

avança a gestão da UC. 

5.1 Subsídios para Interpretação Ambiental da ARIE Fazenda Raposa  

Os resultados apresentados decorrem de uma criteriosa revisão feita a partir de 

levantamentos bibliográficos, realizados sobre a ARIE Fazenda Raposa e seu entorno, 

considerando-se os recursos naturais presentes, as feições ambientais que estruturam 

as paisagens e moldam os ecossistemas, as características socioeconômicas do 

município de Maracanaú e os diversos impactos incidentes. 

5.1.1 Descrição dos sistemas da ARIE Fazenda Raposa 

A delimitação e a denominação dos sistemas ambientais da área são baseadas 

em características geomorfológicas. A geomorfologia é influenciada por fatores 

litológicos e estruturais, o que direciona o escoamento dos rios e delimita bacias e sub-

bacias hidrográficas. Além disso, explica variações locais do clima e influencia a 

distribuição das associações de solos, afetando os padrões de vegetação em termos de 

sua aparência e composição florística. 

Foram mapeados, de forma preliminar, a identificação de três sistemas ambientais 

da ARIE Fazenda Raposa, classificados conforme as feições geomorfológicas, sendo 

denominados por: Planícies fluviais, Planícies fluviolacustres e Depressão Sertaneja 

(Almeida, 2007) (Mapa 2 e Tabela 1). 

Tabela 1 - Cálculo de áreas das Unidades Geoambientais na ARIE Fazenda Raposa e 
seu entorno. 

  Unidade hectares km² 

Dentro da 
ARIE 

Planícies fluviais 3.839 0.038 
Planícies fluviolacustres 30.598 0.306 

Depressão sertaneja 103.474 1.035 
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Entorno da 
ARIE 

Planícies fluviais 76.47 0.766 
Planícies fluviolacustres 28.372 0.283 

Depressão sertaneja 257.649 2.576 
Fonte: Equipe técnica (2025). 
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Mapa 2 – Sistemas Ambientais da ARIE Fazenda Raposa, município de Maracanaú - 
CE. 

 
Fonte: Equipe técnica (2024). Elaborado na escala de visualização de 1:25.000 em folha A4. 
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As áreas correspondentes às planícies fluviais estão inseridas na extensa 

drenagem do rio Maranguapinho. Essas áreas são constituídas por sedimentos aluviais, 

com predominância de solos do tipo Neossolos Flúvicos, formados pelo processo de 

sedimentação fluvial. Além disso, apresentam características vegetacionais típicas de 

mata ciliar, como a presença de carnaúba (Almeida, 2007; Brandão e Freitas, 2014).  

As planícies fluviais situadas na Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 

Fazenda Raposa foram identificadas por meio do mapeamento de uso e ocupação do 

solo, realizado no contexto do Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEEC) da zona 

costeira do Ceará. Este mapeamento, executado na escala de 1:10.000, permitiu a 

delimitação dessas áreas, auxiliando na análise e caracterização da área. 

As planícies fluviais apresentam características instáveis em sua dinâmica 

ambiental, devido ao seu caráter inundável nas regiões mais rebaixadas. Nessas áreas, 

verificam-se fortes potencialidades paisagísticas e de reservas hídricas, de uso limitado, 

devido à presença de uma grande extensão de Áreas de Preservação Permanente (APP) 

(Mapa 3 e Tabela 2). 

Tabela 2 - Cálculo de áreas de APPs na ARIE Fazenda Raposa e seu entorno. 

  
Cálculo de Áreas de APP hectares km² 

APPs dentro da ARIE 25.508 0.255 
APPs entorno da ARIE 22.448 0.225 

Fonte: Equipe técnica (2025). 

As APPs localizadas dentro da ARIE Fazenda Raposa foram delimitadas com 

base nas disposições do Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/2012), 

especificamente no Artigo 4º. Tal artigo estabelece que, ao longo dos cursos d'água 

naturais, as APPs devem respeitar faixas marginais que variam conforme a largura do 

corpo hídrico: 30 metros para cursos d'água com até 10 metros de largura; 50 metros 

para cursos entre 10 e 50 metros; 100 metros para cursos entre 50 e 200 metros; 200 

metros para cursos entre 200 e 600 metros; e 500 metros para cursos com largura 

superior a 600 metros. 

  



 

35 
 

Mapa 3 – Áreas de Preservação Permanente da ARIE Fazenda Raposa. 

 
Fonte: Equipe técnica (2024). Elaborado na escala de visualização de 1:25.000 em folha A4. 
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As planícies fluviolacustres, por sua vez, apresentam características de ambientes 

hídricos do tipo lagoas e das áreas de acumulação inundáveis, também compreendem 

os ambientes de transição com tendências a instabilidades. Nesses ambientes 

predominam os solos dos tipos Neossolos flúvicos e Planossolos, com a presença de 

vegetação do tipo mata ciliar de carnaúba. Podem estar sujeitas a enchentes periódicas, 

causadas pelo extravasamento dos rios e lagoas, principalmente em períodos de chuvas 

mais intensas (Almeida, 2007). 

Já o sistema de maior predomínio da ARIE Fazenda Raposa, consiste nas áreas 

de Depressão Sertaneja, apresentando uma superfície de aplainamento que se formou 

devido à erosão diferencial das rochas do embasamento cristalino, de origem pré-

cambriana, pertencentes à unidade geológica do Complexo Tamboril – Santa Quitéria.  

O sistema também apresenta características de semiaridez com feições de clima 

subúmido, devido à localização geográfica do município de Maracanaú, que se insere 

entre os Maciços de Maranguape e da Serra de Aratanha, com influências de chuvas 

orográficas, que ocorrem nessas regiões serranas. Quanto à sua constituição 

pedológica, pode apresentar solos do tipo Luvissolos e Neossolos, com a presença de 

vegetação de caatinga (Almeida, 2007). 

5.1.1.2 Bacias hidrográficas e condições hidroclimáticas da ARIE Fazenda 

Raposa  

A ARIE Fazenda Raposa está inserida na sub-bacia hidrográfica do Ceará, 

pertencente à Região Hidrográfica Metropolitana, que apresenta na morfologia do 

terreno, das elevações concentradas no setor sul com a ocorrência das principais 

cabeceiras de drenagem no derredor dos maciços residuais metropolitanos, 

especificamente da serra de Maranguape e Aratanha. 

A ARIE se concentra em uma área de relevo local, influenciada pelo clima 

semiárido, com intensos processos de pediplanação, característicos de superfícies 

aplainadas degradadas. Nas áreas de cotas mais rebaixadas, configura-se o acúmulo de 

lagoas que compõem as características hidrográficas da área. Destacam-se as lagoas 
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Raposa e Jupaba, ambas inseridas na poligonal da ARIE e a Lagoa do Cágado e 

Jaçanaú, inseridas no entorno da UC (Mapa 4).  
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Mapa 4 – Hidrografia e Relevo da ARIE Fazenda Raposa, município de Maracanaú - 
CE. 

 
Fonte: Equipe técnica (2024). Elaborado na escala de visualização de 1:25.000 em folha A4. 
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A lagoa Jupaba situada no interior da UC não possui uso direto identificado, já a 

lagoa Raposa (Figura 6) é utilizada para criação de peixes. Como ilustrado no Mapa 4, 

o principal curso d’água da região é o rio Maranguapinho, que tem suas nascentes entre 

as serras de Maranguape e Aratanha. Seus principais afluentes são os riachos Gavião, 

Pirapora e Tangueira, que se encontram na divisa de Maranguape e Maracanaú 

formando o curso do leito principal do Rio Maranguapinho (Pinheiro, 2021). Devido à sua 

proximidade com a ARIE, este recurso hídrico desempenha um papel fundamental na 

dinâmica ambiental da UC. Da mesma forma que a ARIE Fazenda Raposa contribui na 

conservação do rio Maranguapinho. 

Figura 6 – Lagoa Raposa situada no interior da ARIE Fazenda Raposa. 

 
Foto: Equipe técnica (setembro de 2024). 
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No que se refere às condições climáticas, o município apresenta clima tropical 

quente subúmido e tropical quente úmido, com uma média anual de precipitação de 

1.399,9 mm e temperaturas médias oscilando entre 26ºC e 28ºC (Ipece, 2017). No 

estudo recente de Gomes (2020) sobre o comportamento da temperatura terrestre no 

clima urbano da cidade, constatou-se que a ARIE Fazenda Raposa, se destaca como 

uma área verde com temperaturas mais amenas, variando entre 22°C e 25°C. 

5.1.2 Meio biótico 

A ARIE Fazenda Raposa destaca-se pela relevância ecológica e diversidade 

biológica. Está situada em uma região caracterizada pela presença de vegetação típica 

da Caatinga, bioma exclusivo do semiárido brasileiro, conhecido por sua resiliência e 

biodiversidade adaptada às condições climáticas adversas (Acaatinga, 2023). 

A UC, que está localizada na região metropolitana, atua como um importante 

refúgio para diversas espécies nativas da região. Entre as espécies de flora, abriga a 

carnaúba (Copernicia prunifera) (Figura 7), o juazeiro (Ziziphus joazeiro), a aroeira 

(Schinus terebinthifolia), o mandacaru (Cereus jamacaru), o mufumbo (Combretum 

leprosum), o marmeleiro (Croton sonderianus), a jurema-preta (Mimosa tenuiflora), o 

sabiá (Mimosa caesalpiniifolia) e o pau-branco (Cordia oncocalyx), espécies estas que 

desempenham papel crucial na manutenção do equilíbrio ecológico (Universidade 

Federal do Ceará, 2020). 
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Figura 7 – Carnaúba (Copernicia prunifera). 

 
Foto: Equipe técnica (setembro de 2024). 

Além disso, a fauna da região inclui espécies endêmicas e ameaçadas de 

extinção, como o gato-mourisco (Herpailurus yagouaroundi) e o mocó (Kerodon 

rupestris), cuja preservação é fundamental para a conservação da biodiversidade 

(SEMA, 2020). 

5.1.3 Unidades de Conservação no entorno da ARIE Fazenda Raposa 

As Unidades de Conservação (UCs) localizadas nas proximidades da ARIE 

Fazenda Raposa desempenham um papel crucial na preservação dos ecossistemas da 

região metropolitana de Fortaleza. A Área de Proteção Ambiental (APA) do Rio 

Maranguapinho, é a UC mais próxima e foi criada para preservar os recursos hídricos e 

proteger a biodiversidade associada ao curso d’água que dá nome a UC, o Rio 
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Maranguapinho, um dos principais afluentes do Rio Ceará. A APA do Rio Maranguapinho 

inclui áreas urbanas e rurais, e auxilia no uso sustentável dos recursos. 

Outra UC que compõe o mosaico apresentado no Mapa 5, em uma escala de 

1:200.000, é o Parque Estadual do Cocó, considerado um dos maiores parques urbanos 

do Brasil. Esta unidade protege o ecossistema manguezal associado ao rio Cocó, 

proporcionando serviços ecossistêmicos fundamentais. Além disso, a APA do Estuário 

do Rio Ceará abrange os manguezais da foz do rio, habitat crítico para várias espécies 

aquáticas e terrestres. Essa APA também desempenha um papel fundamental na 

proteção dos recursos pesqueiros, promovendo a sustentabilidade econômica das 

comunidades locais. 

O Parque Estadual Botânico também compõe o mosaico de UCs. O PE Botânico 

está localizado no município de Caucaia, destaca-se como um importante espaço para 

a preservação da flora nativa da região e para a educação ambiental. É uma UC que 

possui áreas reflorestadas e trilhas ecológicas e desempe um papel significativo na 

conservação da biodiversidade regional e na conscientização ambiental. Por fim, a APA 

da Serra de Aratanha, e assim como a ARIE Fazenda Raposa está situada na região 

metropolitana de Fortaleza, protege áreas de Mata Atlântica e recursos hídricos 

essenciais. Com uma paisagem composta por serras, essa UC promove a conservação 

da fauna e flora locais e incentiva práticas de uso sustentável, como o ecoturismo. 
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Mapa 5 – Unidades de Conservação próximas da ARIE Fazenda Raposa. 

 
Fonte: Equipe técnica (2025). Elaborado na escala de visualização de 1:200.000 em folha A4 



 

44 
 

5.1.4 Uso e ocupação da ARIE Fazenda Raposa 

O município de Maracanaú, localizado na região metropolitana de Fortaleza, é 

caracterizado por uma expressiva urbanização, associada à predominância de 

atividades industriais. Com área territorial de 105,071 km², Maracanaú conta, segundo o 

censo de 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com uma 

população de 234.509 habitantes e densidade demográfica de 2.230,80 habitantes/km².  

O crescimento populacional de Maracanaú se reflete também nos bairros que 

compreendem a Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) Fazenda Raposa e seu 

entorno, onde os dados indicam um expressivo número de habitantes e domicílios. Para 

fins da Caracterização populacional (Tabela 3), considerou-se bairros do entorno aqueles 

que fazem limite com o bairro Jaçanaú, o qual está situado a ARIE Fazenda Raposa.  

Tabela 3 – Caracterização populacional dos bairros do entorno da ARIE Fazenda 
Raposa. 

Bairros Total de 
pessoas 

Total de 
Domicílios 

Média de moradores em Domicílios 
Particulares Ocupados 

Acaracuzinho 11.178 4.335 2,94 

Cágado 9.918 4.450 2,87 

Coqueiral 3.568 1.418 3,07 

Jaçanaú 4.957 2.105 3,05 

Jenipapeiro/Novo 
Maracanaú* 5.746 2.116 3,04 

Luzardo Viana 7.179 2.803 3,15 

Mucunã 4.313 1.824 3,13 

Parque Tijuca 3.850 1.687 2,97 



 

45 
 

Piratininga 4.202 1.560 3,01 

Santos Satiro 3.608 1.471 3,12 

Total Geral 58.519 23.769 3,03 

Fonte: IBGE (2022). *Os dados referem-se à combinação dos dois bairros, considerando a integração dos setores 

censitários da região e a unificação das informações. 

A ARIE Fazenda Raposa, situada em uma área de significativa expansão urbana, 

está cercada por bairros como Luzardo Viana e Pau Serrado, embora este segundo não 

faça fronteira direta com o bairro Jaçanaú, que também apresentaram crescimentos 

consideráveis. O bairro de Luzardo Viana, com 7.179 habitantes e uma média de 3,15 

moradores por domicílio, e Pau Serrado, com 5.826 habitantes e 2.271 domicílios, 

mantêm médias de ocupação superiores a 3 pessoas por domicílio, destacando a 

densidade populacional da área.  

O bairro Acaracuzinho, por exemplo, abriga 11.178 pessoas distribuídas em 4.335 

domicílios, com uma média de 2,94 moradores por domicílio. Da mesma forma, o bairro 

Cágado conta com uma população de 9.918 pessoas em 4.450 domicílios, apresentando 

uma média de 2,87 moradores por residência. Esses valores refletem a tendência geral 

dos bairros dessa região, que têm uma média geral de 3,03 moradores por domicílio 

particular ocupado. 

Essa densidade tem implicações importantes para a preservação ambiental da 

ARIE e o planejamento urbano sustentável, considerando o crescimento contínuo da 

população em seus arredores. 

A ocupação do município se caracteriza por agrupar grande parte dos habitantes 

concentrados em conjuntos habitacionais de grande porte, loteamentos e ocupações, 

muitas vezes clandestinas, configurando um cenário típico das periferias urbanas 

brasileiras (Neto, 2013). 

O município de Maracanaú possui importantes cursos d'água, como o Rio 

Maranguapinho e o Riacho Lameirão, que compõem a Bacia Hidrográfica Metropolitana 

de Fortaleza. O Rio Maranguapinho, em particular, tem seu médio curso passando por 
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Maracanaú, onde se observa a ocupação desordenada das margens, especialmente em 

bairros como Acaracuzinho, Distrito Industrial, Alto Alegre, Coqueiral, Cágado, Jari e 

Siqueira. Estes bairros sofrem, frequentemente, com os problemas advindos de 

inundações, exacerbados durante períodos de chuvas intensas, evidenciando as 

fragilidades da infraestrutura local e os desafios socioambientais enfrentados pela 

população (Almeida, 2010). 

O bairro Jaçanaú, que abriga a ARIE Fazenda Raposa, é particularmente 

vulnerável a essas inundações. Nesse contexto de urbanização e ocupação 

desordenada (Mapa 6), as habitações na área são predominantemente de baixo padrão 

construtivo, com muitas casas construídas sem alicerces adequados e sem reboco, o 

que agrava as condições de habitabilidade, especialmente durante os alagamentos. 

Essa situação é crítica, pois as construções, muitas vezes, são recentes e já enfrentam 

os desafios das inundações durante o próprio processo de edificação (Valdivino, 2023). 
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Mapa 6 – Setores Censitários da ARIE Fazenda Raposa. 

 
Fonte: Equipe técnica (2024). Elaborado na escala de visualização de 1:25.000 em folha A4.  
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A ARIE Fazenda Raposa representa um contraponto ao intenso processo de 

urbanização de Maracanaú, servindo como um espaço de conservação da 

biodiversidade e pesquisa científica. A existência da ARIE é fundamental para a 

manutenção dos ecossistemas locais, funcionando como um corredor ecológico em uma 

área fortemente impactada pela ação humana.  

Por outro lado, o crescimento urbano nos arredores da Fazenda Raposa, como 

exemplificado pela construção do Condomínio Jardins da Serra em 2006, com 2.600 

lotes, pressiona as áreas naturais, colocando em risco a integridade dos ecossistemas 

protegidos. Esse crescimento, muitas vezes desordenado, sem o devido planejamento 

ambiental, potencializa os desafios enfrentados pela ARIE em garantir a conservação 

das espécies e a qualidade ambiental da região. 

Em síntese, o município de Maracanaú apresenta um cenário de contrastes, onde 

o desenvolvimento urbano-industrial convive com áreas de significativa importância 

ecológica, como a ARIE Fazenda Raposa. A gestão desses territórios requer uma 

abordagem integrada, que contemple tanto o crescimento urbano quanto a preservação 

ambiental garantindo, assim, a sustentabilidade ao longo prazo do município e a 

qualidade de vida de seus habitantes. 

5.1.5 Indicadores socioeconômicos dos municípios que integram a ARIE 
Fazenda Raposa  

O município de Maracanaú é caracterizado por uma dinâmica demográfica e 

social que reflete tanto seu crescimento populacional, quanto sua importância estratégica 

no contexto do estado do Ceará. Conforme os dados do Instituto de Pesquisa e 

Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), Maracanaú destaca-se por sua elevada 

densidade demográfica e pelo alto grau de urbanização, fatores essenciais para o 

desenvolvimento socioeconômico da região. 

Nos últimos anos, Maracanaú experimentou um significativo crescimento 

populacional, conforme evidenciam os censos do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Em 1991, o município contava com, aproximadamente, 157.151 

habitantes, número que aumentou para 179.732 em 2000, atingindo 234.392 habitantes 
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em 2022. Esse crescimento demográfico foi acompanhado por um aumento na 

densidade populacional, que passou de 1.832,13 hab./km² em 2010 para 2.230,80 

hab./km² em 2022, destacando Maracanaú como um importante polo na Grande 

Fortaleza (IBGE, 2022). 

No campo da educação, Maracanaú apresenta um quadro contrastante, com altas 

taxas de aprovação, mas também desafios como a distorção idade-série e o abandono 

escolar. Em 2022, a taxa de aprovação no ensino fundamental foi de 99,3%, superando 

a média estadual de 99,1%. Contudo, a taxa de abandono no ensino médio foi de 3,9%, 

acima da média estadual de 2,9%, indicando a necessidade de políticas mais eficazes 

para a retenção de estudantes, especialmente no ensino médio, onde os desafios são 

mais pronunciados (INEP, 2022). 

A distorção idade-série, de acordo com o Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), é um indicador que requer atenção 

especial. No ensino fundamental, 7,4% dos alunos estão em uma série inadequada para 

sua idade, uma taxa ligeiramente inferior à média estadual de 7,9%. No entanto, no 

ensino médio, essa taxa sobe para 14,1%, sugerindo dificuldades significativas na 

progressão escolar dos alunos. Esses dados indicam a urgência de programas de 

recuperação e apoio escolar que possam mitigar essas disparidades e melhorar os 

índices de sucesso educacional. 

No setor da saúde, os dados de 2022 e 2023 apontam que Maracanaú possui 

uma infraestrutura significativa, porém ainda enfrenta desafios em termos de capacidade 

e cobertura. Com 68 unidades de saúde, o município representa 1,35% das unidades de 

saúde do estado do Ceará, e sua distribuição de leitos corresponde a 1,82% do total 

estadual. A proporção elevada de leitos no setor privado, 135 de um total de 310, sugere 

uma dependência do setor privado para complementar a oferta de serviços de saúde, 

especialmente em termos de leitos hospitalares (IPECE, 2022). 

Acerca de recursos humanos, Maracanaú conta com 2.594 profissionais de saúde 

vinculados ao Sistema Único de Saúde (SUS), representando 2,27% do total estadual. 

Destes, 1.205 são profissionais de nível superior, com destaque para os médicos, que 

somam 467 (2,35%) do total estadual. A presença de agentes comunitários de saúde, 
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essenciais para a promoção e prevenção em saúde é relativamente baixa, com apenas 

283 profissionais, representando 1,78% do total estadual (IPECE, 2022). 

Os indicadores de imunização em Maracanaú são positivos, com cobertura 

vacinal de 100% para as vacinas BCG, Pentavalente e Poliomielite em menores de um 

ano (IPECE, 2022). Este desempenho demonstra a eficácia das campanhas de 

vacinação e a eficiência do sistema de saúde pública local em garantir a imunização 

infantil. 

Por outro lado, a ocorrência de doenças de notificação compulsória ainda é 

preocupante. Em 2023, foram confirmados 86 casos de dengue, representando 0,61% 

dos casos do estado, e 120 casos de tuberculose, correspondendo a 2,92% dos casos 

no estado. Esses números indicam que, apesar dos esforços de prevenção e tratamento, 

doenças como a dengue e a tuberculose continuam a ser desafios importantes para a 

saúde pública em Maracanaú (IPECE, 2022). 

No âmbito econômico, Maracanaú revela dados significativos em sua produção 

industrial. Em 2022, Maracanaú abrigava 2.782 indústrias, representando 4,12% do total 

estadual, com destaque para a indústria de transformação, que inclui 2.641 empresas. 

O setor de comércio também se destaca, com 8.759 estabelecimentos comerciais, dos 

quais 442 eram atacadistas (6,36% do total estadual) e 8.296 eram varejistas (3,16% do 

total estadual) (IPECE, 2022). 

 Já no setor agropecuário, algumas áreas demonstram certo destaque, mas, em 

menor proporção. Em 2022, o município produziu 994 mil litros de leite, representando 

0,09% da produção estadual, com um valor de R$ 1.889 mil, equivalente a 0,08% do total 

do Estado. A produção de mel de abelha foi de 500 kg, representando apenas 0,01% do 

total estadual, com um valor de R$ 9 mil. A produção de ovos de codorna e galinha 

também foram baixas, representando 0,01% da produção estadual, com valores de R$ 

150 mil para ovos de galinha (IBGE, 2022). 

A infraestrutura de Maracanaú é reforçada pelo número de veículos registrados, 

totalizando 85.333 em 2022, com destaque para automóveis (37.688) e motocicletas 

(31.151), representando 2,87% e 2,01% da frota estadual, respectivamente. Em termos 

de abastecimento de água, o município contava com 89.949 ligações reais e 76.505 
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ativas em 2022, o que corresponde a cerca de 4,5% das ligações do estado, com uma 

taxa de cobertura de 97,87% na área urbana (IPECE, 2022). 

O esgotamento sanitário também apresenta desafios, com 43.117 ligações reais 

e 42.258 ativas, e uma cobertura urbana de 44,92%, representando aproximadamente 

5,5% do total estadual. No consumo de energia elétrica, Maracanaú consumiu 806.668 

MWh em 2022, com a classe industrial sendo responsável por 525.081 MWh, 

representando 22,07% do consumo estadual. No mesmo ano, o município possuía 

98.487 consumidores de energia elétrica, o que representa 2,34% dos consumidores do 

estado, com destaque para a classe residencial, que totalizava 93.444 consumidores 

(IPECE, 2022). 

O desenvolvimento de Maracanaú é avaliado por diversos índices que consideram 

aspectos de infraestrutura, condições sociais, demografia e gestão pública. De acordo 

com o Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), em 2018 o Índice 

de Desenvolvimento Municipal (IDM) do município alcançou 57,4 pontos, posicionando 

Maracanaú em um ranking intermediário no estado. Esse índice é composto por 

indicadores fisiográficos, demográficos e econômicos, de infraestrutura e sociais (Tabela 

4). Entre esses, os melhores desempenhos foram observados nos indicadores 

fisiográficos, com 70,2 pontos, enquanto os indicadores demográficos e econômicos 

apresentaram a menor contribuição, com 28,280 pontos. Esses dados revelam que, 

embora Maracanaú tenha uma base fisiográfica sólida, enfrenta desafios significativos 

em suas dimensões econômica e demográfica (IPECE, 2022). 

Tabela 4 – Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM) do município de Maracanaú. 

Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM) - 2018 

Grupos Pontuação Ranking no 
Estado 

Indicadores 
fisiográficos, Fundiários 
e Agrícolas 

Para o cálculo deste grupo são 
utilizados sete indicadores. 
São eles: Precipitação 
Pluviométrica (mm), 

70,230 3 
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Percentual da Área Explorável 
Utilizada, Percentual do Valor 
da Produção Vegetal, 
Percentual do Valor da 
Produção Animal, Salinidade 
Média da Água (mg/l), 
Quociente Locacional da 
Energia Rural e Índice de 
Distribuição de Chuvas. A 
construção deste índice 
procura visualizar o grau de 
desenvolvimento dos 
municípios no que diz respeito 
aos aspectos fisiográficos, 
fundiários e agrícolas. 

Indicadores 
demográficos e 
econômicos 

Com o objetivo de acompanhar 
o desenvolvimento econômico 
dos municípios cearenses, 
esse grupo considera os 
seguintes indicadores: 
Densidade Demográfica 
(hab./km²), Taxa de 
Urbanização (%), PIB per 
capita (R$/habitante), Receita 
Orçamentária per capita 
(R$/habitante), Percentual do 
Consumo de Energia Elétrica 
da Indústria e Comércio, 
Percentual do PIB do Setor 
Industrial, Percentual de 
Trabalhadores do Emprego 
Formal com Rendimento 
Superior a dois Salários 
Mínimos. 

28,280 61 

Indicadores de 
infraestrutura de apoio 

Esse grupo de indicadores 
sinalizam a disponibilidade de 
estrutura de apoio à produção 
e oferta de bens e serviços à 
população. Conta com os 
seguintes indicadores: 
Agências de Correios por dez 
mil habitantes, Agências 

47,240 3 
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Bancárias por dez mil 
habitantes, Veículos de Carga 
por cem habitantes, 
Coeficiente de Proximidade, 
Percentual de Domicílios com 
Energia Elétrica, Rede 
Rodoviária Pavimentada 
Relativa à Área do Município e 
Emissoras de Radiodifusão. 

Indicadores sociais Este grupo mede o nível de 
desenvolvimento do município 
considerando as condições 
sociais. Para este grupo são 
utilizadas informações 
referentes aos padrões de 
acesso e utilização dos 
serviços de educação, saúde e 
saneamento básico. O cálculo 
utiliza os indicadores: Taxa de 
Escolarização no Ensino 
Médio, Taxa de aprovação no 
Ensino Fundamental, 
Bibliotecas, Salas de Leitura e 
Laboratórios de Informática por 
Escola, Equipamentos de 
Informática por Escola, 
Percentual de Função Docente 
no Ensino Fundamental com 
Grau de Formação Superior, 
Médicos por Mil Habitantes, 
Leitos por Mil Habitantes Taxa 
de Mortalidade Infantil e Taxa 
de Cobertura de 
Abastecimento de Água. 

51,260 4 

Fonte: IPECE (2022).  

O Índice Comparativo de Gestão Municipal (ICGM), tem como objetivo principal 

analisar os municípios cearenses, através de um comparativo quanto a qualidade de 

gestão pública. O IGCM embasa as decisões de gestores públicos, bem como a 

proposição de políticas que visem a melhoria do planejamento e da gestão pública 

municipal (IPECE, 2022). No ano de 2022 o IGCM do município de Maracanaú obteve 
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uma pontuação de 1,000 (Tabela 5), o que o colocou em 7º lugar dentro do seu grupo 

populacional, a saber: Grupo Populacional 1: municípios com população acima de 100 

mil habitantes. 

O Grupo populacional 1 é composto por 8 municípios, sendo eles: Sobral, 

Maracanaú, Crato, Itapipoca, Caucaia, Fortaleza, Maranguape e Juazeiro do Norte. O 

líder do grupo é Sobral, com um IGCM de 0,86 e Juazeiro do Norte ocupa o 8º lugar, 

com um IGCM de 0,66. Dentre os indicadores analisados (Investimentos, Indicador de 

Transparência, Índice de Qualidade da Saúde; Restos a Pagar Pagos; Complexidade 

Tributária; Gasto com Saúde pela RCL; Gasto com Pessoal pela RCL; Despesa de 

Pessoal; Gasto com Educação pela RCL, Índice de Qualidade da Educação; 

Independência Tributária; Índice de Qualidade do Meio Ambiente; e Captação de 

Recursos) Maracanaú obteve nota máxima em dois (Investimentos e Indicador de 

Transparência), bons resultados em sete indicadores (Índice de Qualidade da Saúde; 

Restos a Pagar Pagos; Complexidade Tributária; Gasto com Saúde pela RCL; Gasto 

com Pessoal pela RCL; Despesa de Pessoal; e Gasto com Educação pela RCL), 

contudo, obteve notas abaixo de 0,5 nos outros quatro indicadores analisados.  

Esse desempenho sugere que, embora Maracanaú tenha obtido nota máxima em 

Transparência e Investimentos, ainda precisa vencer os desafios relacionados à 

Qualidade do Meio Ambiente. Contudo, o município possui uma administração pública 

bem avaliada, com potencial para enfrentar seus obstáculos de desenvolvimento 

(IPECE, 2022). 

Tabela 5 – Índice Comparativo de Gestão Municipal (ICGM) do município de 
Maracanaú.  

Índice Comparativo de Gestão Municipal 
(ICGM) do Município de Maracanaú - 2022 

Pontuação 
Ranking no 

Grupo 
Populacional 

0,68 7º 
Fonte: IPECE (2022).  

Por outro lado, o Índice Municipal de Alerta (IMA) de 2023 revelou uma situação 

de risco em Maracanaú, com uma pontuação de 1,500, o que demanda atenção (Tabela 

6). Este índice sinaliza vulnerabilidades ambientais, decorrentes das irregularidades 
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climáticas, que podem impactar negativamente o desenvolvimento do município. O alto 

valor do IMA sugere que, se essas vulnerabilidades não forem adequadamente 

gerenciadas, elas poderão comprometer o progresso de Maracanaú (IPECE, 2022). 

Tabela 6 – Índice Municipal de Alerta (IMA) do município de Maracanaú. 

Índice Municipal de Alerta (IMA) do município de 
Maracanaú - 2023 

Pontuação Ranking no 
Estado 

1,500 150 

Fonte: IPECE (2022).  

Esses índices fornecem uma visão abrangente dos desafios e potencialidades de 

Maracanaú, indicando que, embora o município apresente uma gestão pública eficiente 

e uma base fisiográfica sólida, ainda há barreiras significativas nas áreas econômicas e 

sociais que precisam ser superadas para alcançar um desenvolvimento mais equilibrado. 

6. COMPONENTES NORMATIVOS 

6.1 Zoneamento 

O zoneamento, conforme definido no artigo 2º, parágrafo XVI do SNUC (2000), é 

um instrumento que consiste na delimitação de setores ou zonas dentro de uma UC com 

o propósito de estabelecer normas específicas de manejo. Esse processo visa criar 

condições para que todos os objetivos da unidade sejam alcançados de maneira 

harmoniosa e eficaz. Dado esse contexto, o zoneamento deve ser desenvolvido de forma 

participativa. 

Este instrumento oferece um ordenamento territorial mais direcionado ao 

identificar áreas homogêneas que, embora possam ser distintas, são complementares. 

Com base nessa identificação, os usos e manejos são direcionados de acordo com os 

objetivos e as normas estabelecidas para cada zona. Esse processo não só aprimora a 

tomada de decisões, tornando-a mais eficaz, como também assegura a continuidade do 

manejo ao longo do tempo. Diante disso, é crucial o conhecimento das normas e 

legislações vigentes que regulamentam a gestão adequada da ARIE Fazenda Raposa. 
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6.2 Atos legais, administrativos e normas 

As decisões de gestão de uma Unidade de Conservação (UC) são geralmente 

orientadas por atos legais e administrativos. Os atos legais referem-se a requisitos 

específicos que devem ser cumpridos, podendo estar detalhados na lei de criação da UC 

ou em legislações subsequentes. Esses atos podem expandir o propósito da unidade ou 

introduzir elementos que não estavam inicialmente relacionados a esse objetivo (ICMBio, 

2018). 

Por outro lado, os atos administrativos geralmente são acordos formalizados e 

documentados, como termos de reciprocidade, termos de compromisso, acordos de 

cooperação e convênios (ICMBio, 2018). Ambos os tipos de atos são essenciais, pois 

favorecem parcerias com outras instituições, facilitando o trabalho e o alcance dos 

objetivos da UC. Dessa forma, são fundamentais para o planejamento e manejo da 

unidade. 

A Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, regulamenta o artigo 225 da Constituição 

Federal de 1988, consolidando diversos instrumentos legais que estabelecem áreas 

protegidas no Brasil em uma única legislação. Seu objetivo é instituir o SNUC, além de 

estabelecer critérios e normas para a criação, implantação e gestão das UCs. O SNUC 

é regulamentado pelo Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que define diretrizes, 

incluindo instruções para a criação e elaboração do Plano de Manejo. 

No artigo 15 do SNUC, a Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) é definida 

como sendo: 
 

A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena 
extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com características 
naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem 
como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local 
e regular o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os 
objetivos de conservação da natureza (Brasil, 2000). 

Além do SNUC, a Lei nº 14.950 de 27 de junho de 2011 institui o Sistema 

Estadual de Unidades de Conservação do Ceará (SEUC), o qual é constituído pelo 
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conjunto de UCs estaduais estabelecidas pelo SNUC. A referida lei estabelece ainda, em 

seu artigo 4º, a elaboração de um Cadastro Estadual de Unidades de Conservação. 

Em 2018, a estrutura da administração estadual foi alterada pela Lei nº 16.710 

de 21 de dezembro, a qual define as competências da Secretaria do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima (SEMA) no artigo 44. Dentre tais competências, cabe à SEMA a 

proposição, gestão e coordenação das UCs de jurisdição estadual. 

Mais recentemente, a Lei Complementar nº 231, de 13 de janeiro de 2021, 

reafirma, em seu artigo 7º, a competência da SEMA de propor, criar e gerir as Unidades 

de Conservação em nível estadual, bem como, fiscalizar a aplicação de sanções 

administrativas em infrações que atinjam Unidades de Conservação estaduais, zonas de 

amortecimento ou de entorno. O referido instrumento legal, institui o Sistema Estadual 

de Meio Ambiente (SIEMA) e o Fundo Estadual do Meio Ambiente (FEMA), além de 

reformular a Política Estadual do Meio Ambiente. 

O principal ato normativo que rege a ARIE é o Decreto Estadual nº 33.568, de 30 

de abril de 2020. Em seu artigo 2º, o decreto dá a competência à Secretaria do Meio 

Ambiente, atual Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima (SEMA), a 

administração da Unidade de Conservação Estadual de Uso Sustentável denominada 

ARIE Fazenda Raposa, adotando as medidas necessárias à sua efetiva implantação e 

proteção. 

No artigo 3º do decreto de criação da ARIE estão expressos os objetivos 

específicos da criação da UC, a saber: 
 
I. garantir a proteção de habitat da flora e fauna nativa, assegurando as 
condições para sua reprodução. 
II. garantir a proteção, manutenção e reposição de espécimes da coleção de 
Corpeniciaspp para desfrute da comunidade científica e sociedade civil. 
III. proteger os remanescentes e fragmentos de vegetação natural diversificada, 
bem como corpos hídricos das lagoas Jupaba e Raposa inseridas na área 
Fazenda Raposa. 
IV. promover à população um espaço natural, voltado à contemplação da 
natureza, lazer, educação ambiental e estímulo à pesquisa científica (Ceará, 
2020). 
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Por sua vez, o artigo 4º, reitera que não serão permitidas atividades em desacordo 

com os objetivos supracitados, bem como demais instrumentos normativos da UC. 

Sobre o que tange à gestão da ARIE, em 08 de dezembro de 2020 a SEMA 

publicou a Portaria nº 93/2020, que dispõe sobre a formação e composição do Conselho 

Gestor Consultivo da ARIE Fazenda Raposa. O Conselho Gestor será composto por 

representantes das instituições: 
 
Instituições Governamentais  
I - Secretaria do Meio Ambiente do Ceará – SEMA; 
II - Secretaria de Educação do Ceará – SEDUC;  
III - Secretaria de Educação de Maracanaú – SEDUC Maracanaú;  
IV - Secretaria do Desenvolvimento Agrário – SDA;  
V - Secretaria de Meio Ambiente e Controle Urbano de Maracanaú - SEMAM;  
VI - Secretaria da Cultura do Ceará - SECULT;  
VII - Batalhão de Polícia do Meio Ambiente – BPMA. 
Sociedade Civil  
VIII – Associação Caatinga - ACAATINGA;  
IX – Grupo de Interesse Ambiental - GIA;  
X – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia – IFCE;  
XI – Universidade Federal do Ceará – UFC; 
XII - Consultoria e Capacitação em Meio Ambiente – COAME;  
XIII - Federação das Indústrias do Ceará – FIEC;  
XIV - Universidade Estadual do Ceará – UECE (CEARÁ, 2020). 
 

Sobre o que tange à gestão da ARIE, em 08 de Dezembro de 2020 a SEMA 

publica a Portaria nº 93/2020, que dispõe sobre a formação e composição do Conselho 

Gestor da Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) da Fazenda Raposa e em 2021 

a SEMA publicou a Portaria nº 98/2021, que dispõe sobre o Acordo de Cooperação 

Técnica celebrado entre a SEMA, a Universidade Federal do Ceará (UFC) e a Prefeitura 

Municipal de Maracanaú – PMM, objetivando a promoção, implementação e apoio à 

gestão compartilhada da ARIE Fazenda Raposa. 

A seguir, o Quadro 3 sintetiza as principais normas que regem as ações na ARIE 

Fazenda Raposa por ordem cronológica. 
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Quadro 3 – Síntese das principais normas da ARIE Fazenda Raposa em ordem 
cronológica. 

ESFERA LEGISLAÇÃO EPÍGRAFE/DESCRIÇÃO 

Federal Lei Federal nº 
6.938/1981 

Regulamentar as várias atividades que envolvam o meio 
ambiente, para que haja preservação, melhoria e recuperação 

da qualidade ambiental. 

Federal Constituição Federal 
de 1988 

Institui um Estado Democrático; destinado a assegurar o 
exercício dos direitos sociais e individuais; a liberdade; a 

segurança; o bem-estar; o desenvolvimento; a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna; 
pluralista e sem preconceitos; fundada na harmonia social e 

comprometida; na ordem interna e internacional; com a 
solução pacífica das controvérsias. 

Federal Lei Federal nº 
9.433/1997 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos; cria o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal; e 
altera o art. 1º da Lei nº 8.001; de 13 de março de 1990; que 

modificou a Lei nº 7.990; de 28 de dezembro de 1989. 

Federal Lei Federal nº 
9.605/1998 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 

Federal Lei Federal nº 
9.985/2000 

Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza - SNUC. 

Federal Lei Federal nº 
10.257/2001 

Estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências 

Federal Resolução CONAMA 
nº 303/2002 

Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de 
Preservação Permanente. 

Federal Decreto Federal nº 
4.887/2003 

Regulamenta o procedimento para identificação; 
reconhecimento; delimitação; demarcação e titulação das 
terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos 

quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

Federal Resolução CONAMA 
nº 369/2006 

Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, 
interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a 

intervenção ou supressão de vegetação em Área de 
Preservação Permanente - APP. 

Federal Lei Federal nº 
11.428/2006 

Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do 
Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências. 

Federal Decreto Federal nº 
6.660/2008 

Regulamenta dispositivos da Lei no 11.428, de 22 de 
dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e proteção 

da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica. 

Federal Lei Federal nº 
140/2011 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 
parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a 

cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício 

da competência comum relativas à proteção das paisagens 
naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à 

poluição em qualquer de suas formas e à preservação das 
florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei no 6.938, de 31 de 

agosto de 1981. 
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Federal Lei Federal nº 
12.651/2012 

Código Florestal. Dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa. 

Federal Lei Complementar nº 
175/2022 Referente à prevenção e ao combate ao incêndio florestal. 

Federal Resolução COEMA nº 
11/2022 

Altera as Resoluções COEMA nº 22, de 03 de dezembro de 
2015 e nº10, de 01 de setembro de 2016, e dispõe sobre 
licenciamento ambiental em Unidades de Conservação. 

Estadual Constituição Estadual 
de 1989 

Derivada da expressa reserva de poder da representação 
soberana da Nação Brasileira; a Constituição Federal; a 

Constituição Estadual compreende assegurar os mesmos 
direitos. 

Estadual Lei Estadual nº 
12.488/1995 

Dispõe sobre a Política Florestal do Estado do Ceará e dá 
outras providências. 

Estadual Lei Estadual nº 
14.950/2011 

Institui o Sistema Estadual de Unidades de Conservação do 
Ceará - SEUC. 

Estadual Lei Estadual nº 
15.773/2015 

Altera a Lei nº 13.875, de 7 de fevereiro de 2007 e Cria a 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente. 

Estadual Lei Estadual nº 
15.798/2015 

Definição da competência da Secretaria do Meio Ambiente. 
Altera as Leis nº 13.875, de 7 de fevereiro de 2007, nº 15.360, 
de 4 de junho de 2013 e nº 13.743, de 29 de março de 2006. 

Estadual Resolução COEMA nº 
02/2019 

Dispõe sobre os procedimentos, critérios, parâmetros e custos 
aplicados aos processos de licenciamento e autorização 

ambiental no âmbito da Superintendência Estadual do Meio 
Ambiente - SEMACE. 

Estadual Resolução COEMA nº 
07/2019 

Dispõe sobre a definição de impacto ambiental local e 
regulamenta a Lei Complementar n° 140, de 08 de dezembro 

de 2011. 

Estadual Decreto Estadual nº 
33.568/2020 

Dispõe sobre a criação da Unidade de Conservação Estadual 
do Grupo de Uso Sustentável denominada de Área de 

Relevante Interesse Ecológico Fazenda Raposa, no município 
de Maracanaú-CE e dá outras providências. 

Estadual Lei Complementar nº 
231/2021 

Institui o Sistema Estadual do Meio Ambiente - SIEMA; e o 
Fundo Estadual do Meio Ambiente - FEMA; reformula a política 

estadual do meio ambiente. 

Estadual Portaria SEMA nº 
93/2020 

Dispõe sobre a criação do conselho gestor consultivo da Área 
de Relevante Interesse Ecológico - ARIE Fazenda Raposa. 

Estadual Portaria SEMA nº 
98/2021 

Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram a 
Secretária do Meio Ambiente do Estado do Ceará - SEMA, a 

Universidade Federal do Ceará (UFC) e a Prefeitura Municipal 
de Maracanaú – PMM, objetivando a promoção, 

implementação e apoio à gestão compartilhada da ARIE 
Fazenda Raposa. 

Municipal Lei Complementar nº 
1.945/2012 

Institui o Plano Diretor Participativo do Município de 
Maracanaú e dá outras providências. 

Fonte: Equipe técnica (2024). 
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7. COMPONENTES ESPECÍFICOS 

Os planos específicos são documentos técnicos de planejamento que seguem as 

diretrizes do plano de manejo (ICMBio, 2018), eles são elaborados a partir das 

necessidades da gestão e da análise dos recursos e valores fundamentais da Unidade 

de Conservação. 

Para a elaboração dos planos específicos da ARIE Fazenda Raposa, será 

utilizada como fonte bibliográfica a revista de “Práticas Inovadoras na Gestão de Áreas 

Protegidas (ICMBio, 2014)”, a revista de “Boas Práticas na Gestão de Unidades de 

Conservação (ICMBio, 2016 e 2018)”, e a revista de “Boas Práticas (ICMBio, 2022)”. 

Todas essas publicações têm como objetivo disseminar experiências exitosas nas 

Unidades de Conservação, estimular novas práticas conservacionistas, aperfeiçoar o 

monitoramento, desenvolver pesquisas científicas, valorizar as comunidades tradicionais 

e implementar atrativos incentivando o uso público das Unidades de Conservação. 
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ANEXO A - DOE de 30-04-2020. 
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ANEXO B – RESUMO DE GESTÃO 

 
Caracterização da Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) Fazenda Raposa 

A Área de Relevante Interesse Ecológico - ARIE Fazenda Raposa é uma unidade 

de conservação integrante do Grupo de Unidades de Uso Sustentável, que pode ser 

constituída por terras públicas ou privadas. E possui uma área de 136,65 hectares e 

perímetro de 5.630,00 metros, inserida no município de Maracanaú, na Região 

Metropolitana de Fortaleza. 

Conforme o Decreto Estadual nº 33.568, de 30 de abril de  2020, a ARIE Fazenda 

Raposa tem os seguintes objetivos específicos: – garantir a proteção de habitat da flora 

e fauna nativa, assegurando as condições para sua reprodução; – garantir a proteção, 

manutenção e reposição de espécimes da coleção de Copernicia spp. para desfrute da 

comunidade científica e sociedade civil;  – proteger os remanescentes e fragmentos de 

vegetação natural diversificada, bem como corpos hídricos das lagoas Jupaba e Raposa 

inserida na área Fazenda Raposa; – promover à população um espaço natural, voltado 

à contemplação da natureza, lazer, educação ambiental e estímulo à pesquisa científica. 

A ARIE Fazenda Raposa possui uma coleção de espécies de Copernicia, gênero 

botânico da Carnaúba, espécies trazidas de outros países, além das duas únicas 

espécies brasileiras, como principal atrativo para a sociedade, a comunidade científica e 

visitantes estrangeiros. 

No interior da ARIE, existem duas lagoas denominadas Jupaba e Raposa, além 

de uma vegetação característica de Mata de Tabuleiro e Caatinga, constituídas por: 

Catanduva, Coaçu, Jeriquiti, Café-bravo, Limãozinho, Pau-d’árco-amarelo, Torém, 

Mutamba; Pau-branco, Timbaúba, Pacotê, Jenipapo, Pau-d’árco-roxo, Burdão-de-velho, 

Sucupira, Coco-babão, Jucá, Freijó, Juazeiro, Cajá, Maniçoba, Carnaúba, Mororó, 

Arapiraca, Sabiá, dentre outras. 

A ARIE Fazenda Raposa possui um Conselho Consultivo paritário e constituído 

por representantes de órgãos e entidades da administração federal, estadual e municipal, 

das universidades e de organizações da sociedade civil, presidido por um representante 

designado pela Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima – SEMA. E, possui, 
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também, seu Regimento Interno, homologado e publicado no Diário Oficial do Estado – 

DOE. 

No entorno da referida Unidade são trabalhadas ações de educação ambiental 

nas escolas, como também no interior da ARIE com os visitantes durante o percurso nas 

trilhas. 

Infraestrutura e equipamentos 
A infraestrutura administrativa da ARIE Fazenda Raposa possui alguns pontos 

de apoio, tais como: vigilância, auditório, salas multiusos, escritório, sede administrativa, 

viveiro de mudas e uma brigada de incêndios. Alguns equipamentos são utilizados pelos 

brigadistas e pelos gestores designados pela SEMA e UFC, pois segundo o Acordo de 

Cooperação Técnica nº 98/2021, a gestão deve ser compartilhada pelas instituições: 

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima - SEMA, Universidade Federal do 

Ceará – UFC e Prefeitura Municipal de Maracanaú – PMM (esta ainda não indicou seu 

representante na gestão). 

Os equipamentos existentes na Unidade, são: bebedouro, birôs, cadeiras, 

mesas, equipamentos de combate aos incêndios florestais, motosserra, equipamentos 

de uso na produção de mudas etc. 

Todavia, a ARIE ainda não está aberta ao público, devido à falta de equipe de 

apoio, como: de limpeza, educativa e outros. 

Na ARIE, há uma casa sede administrativa e uma planta fabril de beneficiamento 

de Carnaúba, utilizada em meados do século XX, pela S. C. Johnson & Son, empresa 

de produção de ceras, que após o fechamento da fábrica   doou a Fazenda Raposa à 

Universidade Federal do Ceará – UFC, em 1969, quando ainda era propriedade da 

Companhia Ceras Johnson, passando a ser cuidada pelo Centro de Ciências Agrárias – 

CCA / UFC. 

Todavia, em 2018, a Fazenda Raposa foi transformada em unidade de 

conservação, após solicitação do Centro de Ciências Agrárias, que após os estudos 

técnicos, foi definida a categoria de Área de Relevante Interesse Ecológica – ARIE. 
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Figura 1 - ARIE Fazenda Raposa. 

 
Fonte: Silva et al., 2008. 

Planejamento e gestão 

O planejamento da ARIE Fazenda Raposa ocorre no âmbito da Secretaria do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima, responsável pela gestão das Unidades de 

Conservação Estaduais, de acordo com o Decreto Estadual nº 33.406, de 18 de 

dezembro de 2019. 

As ações de gestão da ARIE são coordenadas e direcionadas pela 

Coordenadoria da Biodiversidade (COBIO), a qual possui metas e indicadores que 

compõem o Planejamento Plurianual – PPA, em parceria com a Secretaria de Meio 

Ambiente da UFC.  
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A gestão desenvolve atividades relacionadas à educação ambiental e 

monitoramento. Além disso, a gestão é responsável pelas emissões de pareceres e 

relatórios técnicos, documentos estes que resultam em uma Autorização Ambiental. 

Ressalta-se que até o ano de 2021, o Sistema Estadual de Meio Ambiente 

(SIEMA) ainda não havia passado por sua mais recente reformulação a qual culminou 

na Lei Complementar nº 231/2021. Logo, a partir desta reformulação, a SEMA passou a 

ser o órgão central e executor do SIEMA, adquirindo competências de fiscalização no 

que diz respeito às Unidades de Conservação Estaduais e Zona de Amortecimento. 

As atividades de Educação Ambiental são realizadas ao longo do ano na ARIE 

Fazenda Raposa e no seu entorno. São celebradas datas alusivas ao meio ambiente, 

como: Festa Anual das Árvores, Semana da Biodiversidade, Junho Ambiental, Dia 

Mundial de Limpeza do Planeta, entre outras. 

As atividades em campo, tais como: vistorias, acompanhamento de projetos, 

monitoramentos e condução de trilhas, são realizadas conforme demanda, as vistorias 

têm como objetivo subsidiar as emissões de relatórios e pareceres técnicos que resultam 

em autorizações ambientais para o processo de licenciamento ambiental e compõem o 

checklist da documentação exigida pelos órgãos ambientais licenciadores.  

Em uma escala temporal dos últimos 04 anos, foram emitidos 05 Relatórios 

Técnicos e 04 Pareceres Técnicos (Quadro ). Estes números foram obtidos através da 

contagem direta dos processos respondidos pela gestão da ARIE Fazenda Raposa, de 

2020 a dezembro de 2024. Dentre as solicitações existentes, pode-se citar: 
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Quadro 1 – Pareceres técnicos emitidos pela Sema entre 2020 e 2024. 

ANO DOCUMENTOS QUANTIDADE 
2020 Relatório Técnico 01 

2021 
Relatório Técnico 01 
Parecer Técnico 03 

2022 Relatório Técnico 02 
2023 Parecer Técnico 01 

2024 
Relatório Técnico 01 
Parecer Técnico 01 

Fonte: Equipe técnica do projeto (2024), a partir de dados da Sema (2020-2024). 

Conselho Gestor 

O Conselho Gestor da ARIE Fazenda Raposa é consultivo, formalizado por meio 

da Portaria n° 93/2020, de 08 de dezembro de 2020 e com seu Regimento Interno 

definido e publicado, sendo composto por 14 instituições, entre 07 governamentais e 07 

não governamentais. 

O Conselho da ARIE Fazenda Raposa se reúne ordinariamente a cada dois 

meses e são tratados como pauta, temas referentes às estratégias e problemáticas da 

gestão. É possível conferir no Quadro  quais instituições representam o Conselho e no 

Quadro  o resumo da Gestão da ARIE Fazenda Raposa. 

Quadro 2 – Instituições que compõem o conselho gestor da ARIE Fazenda Raposa. 

N° INSTITUIÇÕES GOVERNAMENTAIS MEMBROS 

1 Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima 

Titular:  Lucia Maria Bezerra da 
Silva 

Suplente:  Caroline Bastos de 
Alencar Viana 

2 Secretaria de Educação do Ceará – SEDUC 
Titular: Andrea Rodrigues de 
Souza Leão Fonteles  

Suplente: Thiago Ribeiro Mendes 
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N° INSTITUIÇÕES GOVERNAMENTAIS MEMBROS 

3 Secretaria de Educação de Maracanaú – 
SEDUC Maracanaú 

Titular: Luzia Edna Cardoso 
Nunes  

Suplente: Alritércia Henrique 
Teixeira  

4 Secretaria do Desenvolvimento Agrário – 
SDA 

Titular: Neyara Araújo Lage  

Suplente: Gleydson Ribeiro dos 
Santos 

5 Secretaria de Meio Ambiente e Controle 
Urbano de Maracanaú - SEMAM 

Titular: David Harisson Santos 
Bezerra 

Suplente: Arimatea Pereira da 
Silva 

6 Secretaria da Cultura do Ceará - SECULT 

Titular: Jéssica Ohara Pacheco 
Chuab 

Suplente: Francisco Alexandre 
Veras de Freitas 

7 Defesa Civil 
Titular: Daniel Sousa da Silva 

Suplente: Hermano do 
Nascimento Linhares 

N° INSTITUIÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS MEMBROS 

8 Instituto Federal de Educação, Ciencias e 
Tecnologia – IFCE 

Titular: David Aurélio Lima 
Silveira 

Suplente: Roberto Albuquerque 
Pontes Filho 

9 Universidade Estadual do Ceará – UECE 
Titular: Érika Gomes Brito da 
Silva 

Suplente: Otávio Barra 

10 Associação Caatinga - ACAATINGA 
Titular: Daniel Fernandes Costa 

Suplente: Samuel Victor da Silva 
Portela   
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N° INSTITUIÇÕES GOVERNAMENTAIS MEMBROS 

11 Grupo de Interesse Ambiental - GIA 
Titular: Claudia Maria de Souza 
Bezerra 

Suplente: - 

12 Universidade Federal do Ceará – UFC 

Titular: Antônio Marcos 
Esmeraldo Bezerra 

Suplente: Raimundo Alípio de 
Oliveira Leão 

13 ACEAS 

Titular: Mariana Ximenes 
Rodrigues 

Suplente: Antonia Tatiana 
Pinheiro do Nascimento 

14 Federação das Indústrias do Ceará – FIEC 
Titular: - 

Suplente: - 

15 Associação dos Agricultores Indígenas 
Pitaguary - AAIP 

Titular: Abias Florêncio Bezerra 

Suplente: Diego Ferreira Bezerra 

Fonte: Equipe técnica do projeto (2024), a partir de dados da Sema (2024). 
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Quadro 3 – Resumo da gestão da ARIE Fazenda Raposa 

RESUMO DA GESTÃO 

Informações 
da UC 

A ARIE Fazenda Raposa foi criada pelo Decreto nº 33.568, de 30 de 
abril de 2020. A referida Unidade de Conservação deverá ser 
gerenciada por três gestores, conforme Acordo de Cooperação 
Técnica nº 93/2021, que determina uma gestão compartilhada entre 
as Instituições: SEMA, a Orientadora de Gestão de Unidades de 
Conservação, Lucia Maria Bezerra da Silva (Mara); o Gestor David 
Campelo, pela UFC e o terceiro Gestor, representante da Prefeitura 
de Maracanaú, o qual ainda não foi designado para a função.  

Programas e 
Rotina 

Semanalmente são realizadas atividades de gestão na ARIE. Tais 
atividades consistem em monitoramentos em campo, apresentações 
em eventos, educação ambiental, vistorias técnicas, despachos de 
processos administrativos, condução de trilhas interpretativas, 
elaboração de relatórios e pareceres técnicos, entre outras 
atividades. 

Infraestrutura 

A gestão da ARIE Fazenda Raposa possui uma sede administrativa 
gerenciado pela Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
(SEMA), na Sede Administrativa ARIE Fazenda Raposa, localizada 
no Km 10 da CE 065, bairro Jaçanaú, em  Maracanaú.   

Conselho 
Gestor 

O Conselho Gestor da ARIE Fazenda Raposa  foi instituído pela 
Portaria n° 93/2020, de 08 de dezembro de 2020. Possui 14 
membros sendo 07 de Instituições Governamentais e 07 de 
Instituições Não Governamentais.  

Parceiros 
Os principais parceiros na gestão da UC são: Acaatinga, 
Universidade Federal do Ceará e Prefeitura Municipal de 
Maracanaú. 

Fonte: Equipe técnica do projeto (2024), a partir de dados da Sema (2020). 
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ANEXO C - ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA SEMA - UFC - PREFEITURA DE 
MARACANAÚ. 
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ANEXO D - ESTUDO TÉCNICO DE CRIAÇÃO DA ARIE FAZENDA RAPOSA. 
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